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1. Influência do DireitoCivil - 2. Conceitode Retroces-
são - 3. NaturezaJurídica- 4. Retrocessãoe Proprieda-
de Resolúvel - 5. Teoria do Ato Administrativo - Mo-
tivos Determinantes.
1. É notória a influência do Direito Civil sôbre o Administrati-
vOI atribuída à precedência histórica da elaboração do primeiro em
relação ao segundo. SEABRAFAGUNDESacentua o que essa influên-
cia representou para a formação do Direito Administrativo: tiA pre-
eminência das instituições de Direito Privado na cronologia da evo-
lução do Direito, resultante da estrutura absolutista do Estadol que
levava o poder público à fuga da diséiplina jurídica, enquanto cami-
nhava para a regulação legal das relações entre os indivíduos como
pessoas privadas, fêz que o Direito Administrativo, o direito através
do qual se dinamizaml por excelêncial as relações do binômio Esta-
do - indivíduol tivesse na legislação civil a origem de algumas de
suas principais instituições, dela recebendo-as por cissiparidadetl. (1)
Como fenômeno de antecipação, a influênciado Direito Civil
não se limitou à estratificaçãode princípios mais tarde utilizados pelo
Direito Administrativo e à inclusão, em seu corpo específico de leisl
de normas nitidamente de Direito Público. A primazia dos estudos
civilistas gerou também ul1'1amentalidade jurídica moldada sob' as
diretrizesdo DireitoPrivado.Princípiosde Direito Público, contidos
ou não no Código Civil, são estruturadose pesquisadosde conformi-
dadecomo civi/ismoquese fêz preponderante.
2. Foi o que ocorreucom a retrocessão,ou seja, segundoH.
-----------
( 1) Da Contribuiçãodo Código Civil para o Direito Administrativo,in Rev. Dir. Adm., vol
78, pág. 1.
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LOPESMEfRELLES,"O direito do ex-proprietáriode reaveros bens
nãoutilizadosno fim parao qual tenhamsidodesapropriados".e)
Emboraprevistaexpressamentena lei de desapropriaçãoante-
rior e), deixoude sê-Iona atual,a pretextode constituirmatériare-
servadaà disciplinado DireitoPrivado,anotandoFRANCISCOCAM-
POS que o institutoestavaerradamente.assimiladoao da desapro-
priação.(4)
Hojese restabeleceo entendimentode que a retrocessãose con-
figura comoinstitutoeminentementede DireitoPúblico,assimcorno
o da desapropriação,cuia fonte é de ordemconstitucionale com o
qual se entrelaçade modoindissociável.
Todavia,continuano artigo 1,150 do Código Civil norma a
respeitodo direitodo expropriado:"A União,o Estado,ou o Muni-
cípio, ofereceráao ex-proprietário imóveldesapropriado,pelo pre-
ço queo foi, casonãotenhao destinoparaquese desapropriou".
CLÓVISBEVILAQUAviu aí umdireitopessoal/corolárioaliásda
inclusãodo preceitoentre os dispositivosque regema preempção
ou preferência,cuia inobservânciase resolveem perdase danos."O
.ex-proprietário,por isso que perdeuo seu domínio/não tem o di-
reitode reivindicação,que, errôneamente/se lhe reconheciaoutrora;
mas, sim, o direito de preempção,aliás sob a forma particularde
não dependerda alienaçãoda coisae, sim, tão sàmentede não lhe
ser dado o destinopara que ~edesapropriou,- Se a União,o Es-
tadoou o Município,nãocumprira suaobrigaçãode oferecero bem
ao ex-proprietário,no caso previstopelo art. 1,150, incorreráem
perdase danos(art. 1. 156)", (5)
TraTava-sede reaçãoà opiniãode CARLOSDE CARVALHO, de
que resultara,aliás,o artigo 855 da Nova Consolidaçãode 1899,
onde se estabeleceuque "se verificadaa desapropriação/cessara
causaque a determinouou a propriedadenão fôr aplicadaao fim
para o qual foi desapropriada,considera-seresolvidaa desapropria-
ção e o proprietáriopoderáreivindicá-Ia",
Ao lado de CLÓVIS, defendendoa impossibilidadeda reivindi-
caçãoe, portanto,a naturezapessoaldo direitodo expropriado,si-------------
(2) Direito Administrativo Brasileiro, ed. Rev. Tribs., 1966, pág. 505. Retrocessãoé denomi-
nação em uso. PONTES DE MIRANDA endereça-lhe crítica, dizendo-a resultado da falsa
teoria de cessão forçada (Comentários à Constituição de 1946, ed. Max limonad, 1963, vof.
IV, p. 234). PAULO HENRIQUE BlASI prefere o têrmo "reversão" (Da Desapropriação e
da Reversão do Bem Expropriado, Florianópolis, 1967).
(3) lei n.O 1.102, de 26 de agôsto de 1908.
(4) ExposiÇãode Motivosdo Decreto-lein,o3.365,de 21.6.41, itemVIII.
(5) CódigoCivilComentado,l.a ed.,1946,vol IV, pág.318.
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i'uam-seF. WHITAKER (6), EBERT CHAMOUN (7), MUCIO DE CAM-
POSMAlA (8)e CAIO MARIO DA SILVEIRAPEREIRA(9),para osquais
a nãoaplicaçãodo bemà finalidadeprevistaou o desvioda destina-
çãodariamao expropriadoo direitode prelação.Em se tratandode
preempçãolegal, nem a prerrogativacontidano artigo 313 do Có-
digo de ProcessoCivil poderiaser utilizada,pois que a faculdadede
o preferenteexigir de terceiroa coisaalienadacom inobservância
da preferênciasó teria cabimentona preempçãoconvencional.Em
sentidooposto,SOLlDONIO LEITECO),J. OLIVEIRAE CRUZ CI), EURI-
CO SODRÉ (17) e AGOSTINHO ALVIM (13),sustentamconstituira re-
trocessãoum direitoreal.
O Decreto-Lein.O3.365 forneceargument<?favorávelaossegui-
dores da primeiraorientação,ao dispor, no artigo 35, sôbre a im-
possibilidadede os bensexpropriados,uma vez incorporadosà Fa-
zenda Pública,seremobjeto de reivindicação;tudo se resolveem
perdase danos.
A despeitode tal regra,tem-seadmitidoa reaquisição,pelo ex-
propriado,do bema queo poderpúbliconãodeua destinaçãopré-
estabelecida.SEABRAFAGUNDESmostraqueo dispositivonadatem
a ver coma retrocessão,pois que temem vistasituaçõesresultantes
de anulaçãodo ato administrativoexpropriatóriopor motivosde in-
competência,de defeitode forma, etc., ou situaçõesconseqüentes
à rescisãode sentençaprolatadana açãoexproprietória;se o ato é
invalidadopor por falta de motivoou desviode finalidade,a norma
torna-seinaplicávelpor inconstitucional,umavez que o estatutobá-
sico só admiteexceçõesà garantiado direito de propriedadeem
casosde necessidadeou utilidadepúblicas,ou interêssesocial.Assim,
a dar-sevalidadeao texto,estar-se-iapermitindo,por via oblíqua,a
desapropriaçãosemos pressupostosnecessários.C4)
Nestascondições,o fundamentomaterialda retrocessãoestána
Constituição,que garantesolenementeo direito de propriedade.SÓ
a necessidadeou utilidadepúblicas,bemcomoo interêssesocial,au-
torizam,por exceção,que o titular dêle seja expropriadomediante
------------
(6) A Desapropriação,3.a ed., 1946,pág. 86.
(7) DaRetrocessãonasDesapropriações,1959,pág.37.
(8) Ensaiosôbrea Retrccessão,Rev.Dir. Adm., vol. 48, pág. 11.
(9) Instituiçõesde Direih>Civil, ed. Forense,1963,vol. 111,pág. 147/148.
(10) Desapropriaçãopor UtilidadePública,ed. 1921,pág.66.
(11) Da Desapropriação,pág. 121.
(12) A Desapropriação,ed. 1955,págs.213/214.
(13) Da Comprae Vendae da Troca,ed. Forense,1961,pág. 189e seguintes.
(14) Da Deszpropri<1çãono DireitoBrasileiro,pág. 468.
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prévioe justaindenizaçãoem dinheiro.C5)Do contráriorhaveráin-
fraçãoa um dos direitosindividuaisrpois que a faculdadede desa-
propriarterá sido utilizadaalémdos limitestraçadospela Constitui-
ção.
Decorredaí a impropriedadeda assimilaçãoentrea retrocessão
e o direito de preferência,podendoa primeiraser exercitadainde-
pendentementede preceitolegal expressoe, até mesmo,contrao
comandode lei ordináriaque neguecondiçõesa sua existência.
Baseadoem tais premissas,é aindaSEABRAFAGUNDESquem
admitea viabilidadede o expropriadoreivindicaro bem desapro-
priado,tendoem vistaque se há de ter sempreo domíniodo Es-
tado como resolúvel,porquantosujeitoà condiçãodo emprêgoda
coisana finalidadeparaa qual.foi ela expropriada:"0 indivíduoper-
de o domíniorsem--dúvidarmasêstese resolve,automàticamente,m
seu favor, desdeo momentoem que se verifica,de modo inequívo~
co,que a coisatevedestinode direitoprivadoe nãopúblico.A cons-
tataçãoda inocorrênciade causaessencialpara legitimara tomada
do bem,faz restauraro domíniodo ex-proprietário,o qual, indo a
juízo, vai reivindicara volta do mesmoao seu poder,porque ilegi-
timamenteapropriadopor terceiro.É óbvio que somenteassimse
entendendo,tem sentidoa garantiaconstitucionaldo art. 141, 16.0
parágrafo.E não se compadececom nenhumcritérioexegético,a
interpretaçãoque, a pretextode entrosar-secom a sistemáticada
lei civil, frustra,definitivamente,um direito instituídopela Consti-
tuição". (16)
Assim tambémentendeVICENTERAO, paraquemIInãoocorre,
no exercíciodo direito, uma nova transmissãoda propriedadeen-
tre expropriantee expropriado;ocorre,sim, a cessaçãoda eficácia
da expropriação,medianteresoluçãoda propriedadedo exproprian-
te, em conseqüênciado fato de não haverdado ao imóvelseu des-
tino regular.Verificada,pois, a condiçãoresolutivada não aplica-
çãodo imóvelao fim parao qual foi desapropriado,o direitode pro-
priedadede quemsofreua desapropriaçãoressurgee se restabelece
em tôdaa suaplenitude,comtôdasasconseqüênciasque de direito
forem. C7}
Nota-seum retôrnoà concepçãode CARLOSDE CARVALHO,
comoassinalaHELIOMORAESSIQUEIRA.(8) E, comoconseqüência,
a aplicaçãoà retrocessãodasnormassôbrepropriedaderesolúvel.
------------
(15) JOSÉ FREDER1COMARQUES, in acórdãodo 2.0 Grupo de Câms.Civis TJ. SP., Revistados
Tribunais,vol. 229,pág. 122.
(16) Revistade DireitoAdministrativo,vol. 78, pág. 15.
(17) O Direitoe a Vida d05Direito5,ed. Max Limonad,1958,2.0vol.,pág.390.
(18) A RetrccassãonasDesapropriações,ed. RevistadosTribunais,1964,pág.46.
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4. Mas parece desnecessáriorecorrer à lei civil para explicar
a retrocessão,que merecetratamentoexclusivo de Direito Adminis-
trativo. Ao submeter-seo Estado ao princípio da legalidade, justifi-
cava-sefôsse-Ihe aplicado o ordenamentojurídico que elaborara pa-
ra seus súditos. Atualmente, com o grau de desenvolvimentoalcan-
çado pelo Direito Administrativo, tal solução se torna inaceitável.
Compreende-seque, à falta de outro sistema,o Código Civil, sob o
primado do Direito Privado, tenha-se adiantado em delimitar al-
guns princípios do Direito Público, atando-os à idéia do contrato,
instituição tipicamente civilista. Tratando-se porém de formulações
teóricas, foram por isso mesmo superadas pela evolução doutrinária
do Direito Administrativo (19),que, modernamente,em fenômeno
inverso, faz estremeceras bases do Direito Civil, porquanto reflete
oposição ao liberalismo econômico. eO)
De outra parte, inocorre adequação perfeita entre o instituto
da retrocessãoe o da propriedade resolúvel. O artigo 647 dá a
noção desta figura, que CLOVIS BEVILAQUA conceituou como a
propriedade que, "no próprio título de sua constituição,encerra o
princípio que a tem de extinguir, realizada a condição resolutória
ou advindoo têrmo".(21)A naturezajurídicado domínio resolúvel
também não constitui matéria incontroversa.Uma corrente sustenta
tratar-sede modalidadeespecialde direito real, enquantooutra acre-
dita ser apenas um caso de aplicação das regras gerais relativas à
:ondição e ao têrmo e dos princípios concernentesà dissolução dos
contratos. Conciliando essas tendências, ORLANDO GOMES sugere
que melhor será singularizar a propriedade resolúvel, destacando-a
como uma das modalidades do domínio, mas sem deixar de reco-
nhecer que a revogação dêste é mera conseqüênciada resolução
do ato jurídico que o originou, acrescentandoainda que a causa
da revogaçãohá de ser estabelecidaem cláusula informativade con-
dição ou têrmo. e2)
Portanto,o que configura o domínio resolúvel,de que há exem-
plos típicos no fideicomisso, na retrovenda, na venda a contento e
na doação com reversão, é a sua subordinação a um têrmo ou a
uma condição.
Evidentementenão há lugar, no ato expropriatório, para a ad-
-----------
(19) RUY CIRNE LIMA - o Código Civil e o Direito Administrativo- Revista de Direito
Administrativo, vai. 62, pág. 1.
(20) ORlANDO GOMES - Direito Privado (Novos Aspectos), ed. Freitas Bastos, 1961, págs.
5 e sego
(21) Ob. cit., ed. 1950, vaI. 111,pág. 195.
(22) Direitos Reais, ed. Forense, 1969, vol. 11,pág. 337 a 345.
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jetivação.deum têrmo.Se fôssea priori fixado um prazoparaa de-
tençãodo bemtomadoao particular,já não haveriadesapropriação,
porémocupaçãotemporária.e3)
,Quantoà condição,conformeobservaSERPA LOPES,é expres-
são utilizadaem diversossentidos;assim,são comumentedenomi-
nadascondiçõesas cláusulasapostaspelas partesno contrato,sem
que se destinema afetara existênciado negóciojurídico,massim-
plesmentemodificar-lhecertosefeitos,ou ainda para significaros
requisitosque devem concorrerpara a subsistênciade um deter-
minadofato, ou, finalmente,o estadoe o modo de ser de uma
pessoa.Entretanto,quandose cogitade negóciocondicional,deve-
se por ela entenderuma especialqualificaçãodas declaraçõesde
vontadedestinadaa produzirconseqüênciasjurídicas.(24) Para tan-
to, há que se ater à definiçãolegal de condição,contidano artigo
114 do CódigoCivil: "considera-secondiçãoa cláusulaque subordi-
na o efeito de um ato jurídicoa um eventofuturo e incerto".
Adotadaesta posição,verifica-seque a finalidadeprevistano
ato expropriatóriodificilmentepode caracterizaruma condiçãoim-
plícita, pois que na declaraçãode ser aplicadaa coisa a um fim
determinadonão se encerranenhumeventoincerto,fortuito, alea-
tório.
Ainda quese esquematizea questãode modonegativo,quando
entãoteríamosque o domínio do expropriantese resolveráse ao
bem não fôr dada a destinaçãopré-estabelecida,mesmoassim a
condiçãoresolutivaficará longede seu verdadeirosignificado.Nes-
te caso,melhoraproximaçãose dá coma figura do modoou encar-
go.
o modoou encargo,determinaçãoacessóriade ônus aplicável
a atos de liberalidade,por isso mesmotorna-seinapropriadopara
rotularo deverde aplicara coisaà finalidadepreviamente stipula-
da, embora se assemelhecom êle e com a condiçãoresolutória,
em relaçãoà qual é muitasvêzes equiparado.Além de a desa-
propriaçãoexcluir desde logo qualquer idéia de liberalidade,a
destinaçãoda coisa,devendopreencheros requisitosde utilidadeou
necessidadepúblicasou de interêssesocial,constituio seu funda-
mentoprimordiale não um elementoacidental.O negóciojurídico
de direitoprivadose perfeccionaindependentemented estipulações
------------
(23) A "ocupação temporária" é conceituadacomo a utiliza.çãotransitória, remuneradaou
gratuita,que o Poder Público faz, compulsoriamente,de bens particulares,para execução
de obras, s3rviçosou atividadespúblicasou de interêssecoletivo (H. lOPES MEIREllES,
ob çit., p. 51ó).
(24) Cursode DireitoCivil, ed. 1960,vol. 1; pág.487.
.. - - .- - . . - - - -- -- . - --..
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acessórias,quenãoparticipamde suaestruturageral,ao passoque a
desapropriaçãoencontrasua razão de ser nos pressupostostraça-
dos pelaConstituição.
A acessoriedadeé, por igual, inerenteà condição,pelo que
idênticaobjeçãopode ser levantada.De outra parte,comosômente
por necessidadeou utilidadepúblicasou interêssessocial é lícito
ao Estadodesapropriar,o próprioCódigo Civil repelea soluçãopri-
vatistaque se contémna aplicaçãoà retrocessãoda disciplinada
propriedaderesolúvel.Dispõeo seu artigo 117: "Não se considera
condiçãoa cláusulaque não deriveexclusivamenteda vontadedas
partes,mas decorranecessàriamenteda naturezado direito a que
acede".
É que a condição- explica CARVALHO SANTOS - "apenas
traduzum elementovoluntáriodo negócioe dependeda combina-
ção e acôrdodas partes,não se podendoconfundircom as disposi-
ções, conditionesiuris, que são elementoscomponentesdo ato e
que a lei exige, já para a sua existência,já para a sua eficácia,já
para que produzaefeitos".(25)
O DireitoAdministrativodesconhecea autonomiada vontade,
de resto já limitadamesmono Direito Privado. CÓ) ClRNE LIMA
aponta como traço característicoda atividadede administraçãoo
estarvinculada,não a umavontadelivrementedeterminada,porém
a um fim alheio à pessoae aos interêssesparticularesdo agente
ou órgão que a exercita."O fim, - e não a vontade,- domina
tôdas as formasde administração".(27)
Cai, assim,um dos elementosconfigurativosda condição,já
queo fim visadopeladesapropriaçãonãofica à fixaçãoarbitráriape-
Ia.vontadedo Estado,masatém-seaos limitesdefinidosem lei com
o objetivoúltimode satisfazerinterêssepúblico.Identifica-seaí uma
conditioiuris, que tambémPONTESDE MIRANDA não admiteseja
confundidacoma condição:"Condiçõese conditionesiuris são refe-
rentes a acontecimentosfuturos. Mas enquantoas condições,em
sentidopróprio, são postaspelo manifestanteou pelos manifestan-
tes da vontade,as conditionesiuris são-nopela lei. - A condição
não se há de confundircomalgumelementodo suportefacticoque
seja pressupostoda existênciaou da validadedo ato jurídico.As
conditionesiuris entram na classedos pressupostosde exi.stência
ou de validadedo ato jurídico".(28) ..
-----------
(25) Cód. Civ; Bras.Interpret.,ed. Freitas~astos,1950,vol. 111,pág.49. .
(26) ORLANDO GOMES, TransformaçõesGerais do Direito das Obrigações,
1967,p~gs.10e seguintes.
(27) Princípiosde DireitoAdministrativoBrasileiro,ed. Sulina,1954,p. 22.
(28) Tratadode Dir. Privado,1955,tomoV, ps.111 e 113.
ed. . Rev. Tribs.,
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A faculdadede desapropriartem comopressupostoa necessi-
dade ou utilidadepública,bem assimo interêssesocial,que serão
atendidoscom a aplicaçãodo bem à finalidadedeclarada.A pré-
destinação,portanto,não constituicondição,visto que decorrene-
cessàriamentedo direito a que acede.
5. Quandoo Poderexpropriantedeixade dar à coisao em-
prêgo que justificoua desapropriação,estána realidadesubtraindo
ao ato declaratóriode utilidadepúblicao seu fundamentoconstitu-
cionale possibilitandoa sua anulação.
A questão,assim equacionada,dispensaque se procure no
Direito Civil o substractumjurídico da retrocessão,principalmente
quando já não se consideraa desapropriaçãoumacomprae venda
forçadae, sim, um ato de soberaniapara cuja execuçãonão se re-
cebeo consentimentodo indivíduo.(29) "A desapropriação,ainda
quandose dê a composiçãoamigávelsegundoo artigo 10, verbo
"acôrdo",do Decreto-Lein.o 3.365, não é negóciojurídico.Trata-
se de ato de direitopúblicocomque se exerceo direito formativo
extintivo.Ato jurídicostrictosensu".(3°)
Ato administrativo,a declaraçãode utilidadepúblicahá de se
comporcom os elementosque o estruturam,dentreos quais, para
o exameda retrocessão,avultamem importânciao motivoe a fi-
nalidade.
O motivo ou causaocasional,segundoOSWALDO ARANHA
BANDEIRADE MELLO,correspondeà consideraçãodo fato em face
do direito, que influi sôbre a vontadedo agentepara decidi-Ioa
praticaro ato ou sôbreo modode praticá-Io, istoé, ao seu funda-
mento.(31) Ou, comodiz JOSÉ CRETELLAJÚNIOR, comapoioem
SAYAGUÉS LASO, "motivoé a razãode ser do ato, algo que, no
mundo administrativo,impulsioneo órgão competenteda adminis-
traçãoa tomarcertadecisão,premissaextraídada realidade,que
leve à conclusão,objetivadada atitudetomada.O motivoé o su-
porte fáticoda decisão,seu fundamentoe apoio.As circunstâncias
de fato e de direitoque, em cadacaso,determinama ediçãodo ato
administrativoconstituemo motivodo ato".(32)
Nas desapropriações,conformeILDEFONSOMASCARENHASDA
SILVA, a Constituiçãodispõeque a necessidadepúblicae o interêsse
socialsãomotivosdeterminantesdo atoexpropriatório.(33)
-----------
(29) GABINO FRAGA, DerechoAdministrativo,1952,pág.614.
(30) PONTES DE MIRANDA, Comentáriosà Constituiçãode 1946,ed. Borsoi,1963,
pág. 31.
(31) PrincípiosGeraisde DireitoAdministrativo,ed. Forense,1969,voI. I, pág.467.
(32) Tr"tadode DireitoAdministrativo,ed. Forense,1966,vol. I, pág. 206.
(33) Desapropriaçãopor Necessidade UtilidadePública,1947,pág.211.
tomo V,
MANOEL EUGÊNIO MARQUES MUNHOZ 199
A finalidade,a seuturno,traduzo resultadopráticovisadopelo
ato administrativo,as suas conseqüênciasmateriais,para cuja elei-
ção semprese exige a presençado interêssepúblico.
A não aplicaçãodo bem à finalidadefixada no ato declarató-
rio, impulsoinicial do procedimentode expropriação,ou a sua uti-
lizaçãoem finalidadediversado interêssepúblico,podemeventual-
mente configurardesvio de poder, desde que se faça sentir um
interêssepessoalda autoridadeadministrativa.Haverá,então, nu-
lidadee a desapropriaçãoserá invalidadasob tal fundamento,que
não é o da retrocessão,onde se dispensaa pesquisado elemento
intencionalde quem promovea expropriação.Bastama inérciada
administraçãou a utilizaçãoda coisaem destinaçãoalheiaao in-
terêssepúblico,aindaque tais atitudesnão se inspiremem móveis
egoísticosdo agente.
Todavia,a inobservânciada destinaçãoprédeterminadaé que
denotaa insubsistênciado motivoem que o ato expropriatóriose
fundou.Revelaa ausênciada necessidade da utilidadepúblicae do
interêssesocial. E patenteadaa inocorrênciado motivogeradordo
atode desapropriação,êsteter-se-áporviciado.
"Quandoum ato administrativose funda em motivosou pres-
supostosde fato, - escreveuFRANCISCOCAMPOS - sem a consi-
deraçãodos 'quais, da sua existência,da sua procedência,da sua
veracidadeou autenticidade,não seriao mesmopraticado,parece-
me de boa razãoque, uma vez verificadaa inexistênciados fatos
ou a improcedênciados motivos,deva deixar de subsistiro ato
quenêlessefundava".(39)
Acolhe-seaí a teoriados motivosdeterminantes,construçãodo
Conselhode Estadofrancêse expostapor GASTON Ji:ZE: "A idéia
geral, no direitoprivadocomono direitopúblico,é que os motivos
podeminfluir sôbreo valor jurídicode uma manifestaçãounilateral
de vontadeou de acôrdobilateralde vontades,se foramdeterminan-
tesda vontadede realizarum ato jurídico.Se o motivodeterminante
não existede fato ou se é.ilícitoou imoral,a manifestaçãode von"
tadeou o acôrdobilateralde vontadessão irregulares".(35)
Se o poderpúbliconegaà coisaa destinaçãode interêssepú-
blico, está em verdade evidenciandoa inexistênciada utilidade,
da necessidadepúblicaou do interêssesocial,advindodaí a invali-
-----------
(~4) DireitoAdministrativo,1.aed., pág. 122.
(35) Prin.cípiosGeneralesdei DerechoAdministrativo,EditorialDepalma,B. Aires, 1949,vol. 111,
pág. 225.
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dade da desapropriação,já que a inautenticidadedos motivosVICia
o atoadministrativo. "
A exigênciaconstitucionalde ser explicitadoo motivodo ato
expropriatório,eliminaa discriçãodo Poder Público.Não'se pode
afirmar que a desapropriaçãose inicie,comum ato vinculado,se
comotal fôr consideradoapenasaquêlecuja práticaa lei impõeao
administrador,desde que reunidasas condiçõesprevistasna regra
jurídica. É claro que nenhumanorma obriga a Administraçãoa
desapropriar,ao contrário,por exemplo,do'que ocorrecom a pro-
moçãoda responsabilidadedisciplinardo funcionáriofaltoso, indis-
ponível, sob pena até de condescendênciacriminosa.
A distinçãoentre ato administrativovinculadoe discricionário
dá a medidada revisãojudicialda atividadeadministrativa.No pri-
meirocaso,o contrôlejurisdicionalse verificaamplamente,pois que
os limites da .apreciaçãose confundemcom os próprios limites
da competênciaconforme previsão legal. Já na segunda hipó-
tese, a do ato discricionário,se a lei deixa ao critério da auto-
ridade administrativa práticade determinadoato ou o modo de
praticá-Io, veda-seao juiz o ingressono exame do méritodo ato,
pois que, em o fazendo,estariaquebrandoo princípioda separação
dos podêres,substituindo agentecompetentenagestãodos interês-
ses administrativos.Somentea êstes,nos atos discricionários,cabe
decidir da conveniênciae da oportunidadeda atuação,ou seja, re-
solversôbreo méritodo ato administrativo.
Entretanto,repetindoMANOEL RIBEIRO,nãoexistematosdiscri-
cionáriose vinculadospuros:/lOscasosde competênciavinculada,diz
WALlNE, são a -exceçãono DireitoAdministrativo.Mas se há pou-
cos atos em que a Administraçãoé completamentevinculadppor
lei, tambémnãohádêlesemque sualiberdadesejailimitada.Assim,
ela (a Administração)dispõe,em cadacaso,de uma certamargem
d~apreciação,mas estásempreencerrada,maisou menosestreita-
mente,por certasprescriçõeslegais".(36)
Daí dizer-seque há atos parcialmentevinculadosouparcii3l-
mentediscricionários,quando de práticaobrigatória,mas de coh.
teúdo livre, ou,-quandofacultativos,masregradosem relaçãoa al-
guns de seuselementosconstitutivos.
Torna-sedestamaneirafácil entenderque, se por um lado ao
administradoré dadaa opçãoentredesapropriare não desapropriar,
nãose concebendo contrôlesôbrea oportunidade a conveniência
de tais atitudes,por outro, escolhendoa primeiraalternativa,terá
..;..-----------
(36) DireitoAdministrativo,vol. I, p. 179.
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de executá-Iado modoprescritoem lei. Nessesentido,o ato de de-
sapropriaçãoé vinculado,porqueregradoo exercíciodo poder ex-
propriatório,dando margema que, no contrôlede sua legalidade,
penetreo Judiciárionaaferiçãoda autenticidadedosmotivosexigidos
constitucionalmente.A indispensabilidadeda motivação,previstata..:
xativamente, confere-lhe essa.característica~ . .
Assim,quandoo ex-proprietáriopostulara retrocessãodo bem,.
não estaráreivindicando-o/maspleiteandoo reconhecimentoda in-
validadeda desapropriação.A reaquisiçãoseráefeitoda ineficáciado
ato declaratório,bem como dos que lhe sucederam,por falsidade
edosmotivosexternados.frrito o ato pelo qual se transferiua coisa
ao Estado,restaura-seo domíniodo particular.
A razãoestápoiscomJOSÉ FREDERICOMARQUESao sentenciar
que/ não cumpridaa finalidade,cessamos efeitos da desapropria-
çãopelodesaparecimentoda causado ato jurídico,peloquetudode;.
ve retomarao statuquo ante.O ilustreprofessorde São Paulo, re-
ferindo-seà doutrinaestrangeira,citaRAFAELBIELSA:"nãose desti-
nandoo bemexpropriadoao fim que justificoua expropriação,não
existecausa/pelo que cessaa razãolegal para mantera proprieda-
de, pois"cessantecausalegis,cessatlex";tambémGUIDO ZANOBI-
NI é de opiniãocoincidente,ao afirmarque se as expropriaçé)esnão
foram usadaspara o fim a que se destinavam/deve-'setê-Iaspor
viciadase anuláveis;finalmente,PAUL DUEZe GUY DEBEYRE,paraos
quais lia desapropriaçãotãosó se funda juridicamente,na circunstân-
cia de ser o bemexpropriadonecessáriopara realizarobra de inte-
rêssepúblico,definida pelo atodeclaratóriode utHidadepública.Se
posteriormenteà desapropriação,a Administraçãonão realizaa obra,
vema ficarsembasejurídicaemfacedo expropriado.É lógico/pois,
que êle possareaverseubem,poisqueêstenãoé maisnecessárioà
satisfaçãodo interêssepúblico".(37)
Tudose resume,destarte/à aplicaçãoda teoriados motivosde-
terminantesao ato administrativoexpropriatório.Insubsistentesos
motivos,de que é sintomaseguroa não utilizaçãodo bemou o seu
uso em finalidadeque não sejade interêssepúblico,a desapropria-
ção se torna inválidae ineficaz.A retrocessãoé decorrência,não
sendo exercitávelpor meio de reivindicação/mesmoporque o ex-
propriadonão seráo titulardo domínio;êstesó se restabelececom
o reconhecimentoda ausênciade fundamentoparaa expropriação.
------------
(37) ob. e loc. cito
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